ADNAN ABDEL KADER SALEM 
Administrador Judicial


EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA SEGUNDA VARA CÍVEL DA COMARCA DE AMERICANA/SP.

Processo nº. 1003083-28.2015.8.26.0019
ADNAN ABDEL KADER SALEM SOCIEDADE DE ADVOGADOS, inscrita no CNPJ/MF 11.024826/0001-07, localizada na Rua Clóvis de Sá e Benevides, nº 85, Chácara Urbana, CEP 13.209-100, Jundiaí-SP, tel: (011) 4521-8784, e-mail: adnanadv@terra.com.br, vem mui respeitosamente à presença de V.Exa., apresentar a LISTA DO ADMINISTRADOR JUDICIAL prevista no artigo sétimo, parágrafo segundo da Lei 11.101 de 2005, bem como respectiva NOTAS EXPLICATIVAS que faz parte integrante do presente relatório, conforme segue abaixo:
	1. BREVE RESUMO: 



Foi distribuído em 22.04.2015 pedido de recuperação judicial da MOTO DESIGN COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 02.315.916/0002-47, processada em 11.05.2015 e no dia 18.06.2015 foi disponibilizado no Diário da Justiça Eletrônico o Edital da Relação Nominal de Credores(artigo 7º, §1º da lei 11.101 de 2.005).


Por força da publicação do Edital de relação nominal de credores da recuperanda (artigo sétimo, parágrafo primeiro), neste ato apresenta a lista prevista no artigo 7º, §2º da lei 11.101 de 2.005 com as respectivas NOTAS EXPLICATIVAS. 

Termos em que, 
Pede deferimento.





Jundiaí, 22 de setembro de 2015.    

                    


Adnan Abdel Kader Salem


OAB/SP nº180.675



(ADMINISTRADOR JUDICIAL)
	I) CREDORES TRABALHISTAS: 


	1. METODOLOGIA DE TRABALHO: 


A recuperanda apresentou em lista inicial 8 créditos trabalhistas a pagar.
Os créditos relacionados, por sua vez, estão subdivididos em 2 (duas) categorias:

	
	13 SALÁRIOS
	Rescisões de contrato de trabalho
	Processos trabalhistas
	Subtotal

	bMOTO DESIGN
	7
	1
	N/A
	8

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


Para conferência das informações elencadas na listagem de credores original, levantamento de informações pertinentes e elaboração dos cálculos solicitamos à recuperanda a seguinte documentação:
a)  rescisões de contrato de trabalho e guia de pagamento do FGTS:
- relação de valores pagos/em aberto, respectivas datas de pagamento e/ou vencimento;

- cópias de termo de rescisão e comprovante do último pagamento efetuado ao credor (quando o caso);

b) Processos trabalhistas:
Conforme informação da recuperanda não consta ações trabalhistas 




Com a verificação dos documentos apresentados, foi excluído o crédito de TASSIA LARISSA PEDROSA LIMA, em razão a ausência de dados que comprove a origem do crédito.

	2. LISTA DO AJ DOS CRÉDITOS TRABALHISTAS: 






Com base nas informações fornecidas pela recuperanda, ficaram consolidados os créditos trabalhistas da seguinte forma:

[image: image1.png]S DATA VENCTO | Atualizagao ValorDataR) -
NOME OBSERVAGAO VALOR o Juros
- - -| rescisho -| consierapc-|  TST - RN
Rodrigo haziro Rescisdo / 11.924,91 | 01/04/2015 | 01/04/2015 - 83,47 | 12.008,38
Trabalhista

Elisangela Aparecida Lins 161319 20/12/2014 69,64 | 6614] 174897

MayaraGomes de Macedo 984,08 20/12/2014 42,48 4035 |  1.06691

Mirian Aparecida Batista |3, 967,30 20/12/2014 4,76 | 3966| 104872
de Oliveira

Kleber Mauricio Lopes 823,55 20/12/2014 3555 33,77] 892,87

Juliana Ribeiro Pires 532,04 20/12/2014 22,97 21,81 576,82

Wesley Rodrigo de Jesus 266,67 20/12/2014 20,15| 19,13 505,95

Polatto





	II) CREDORES DIVERSOS: 


	1. ANALISE DOS DOCUMENTOS DE CRÉDITOS ARROLADOS PELA RECUPERANDA – CLASSE III E IV: 






O levantamento dos créditos baseou na análise das notas fiscais, boletos bancários e contratos de fomentos mercantis, comparando o lastro de origem do crédito.





Foi retificado o crédito da UNIMED da classe III referente a nota fiscal 40-32 4003 no valor de R$3782,99, sendo alterado para R$3872,99.





Foi lançado inicialmente em favor da TRANSPORTADORA SOUZA AMERICANA LTDA vários créditos, contudo tendo em vista que foram encaminhadas apenas as notas fiscais 88856, 88967, 89404, 89276, foram excluídos os demais créditos não comprovados da classe IV.

	2. HABILITAÇÃO OU DIVERGÊNCIAS ADMINISTRATIVAS: 


	2.1 BANCO SAFRA: 



O ADMINISTRADOR JUDICIAL recebeu no dia 23.06.2015 às 19:23 hs divergência física formulada por BANCO SAFRA, postulando ser detentor de crédito oriundo de CEDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO Nº5395750 com instrumento particular de cessão fiduciária e alienação fiduciária, posteriormente objeto de execução nº 4004081-13.2013.8.26.0019, com garantia a penhora realizada na  monta de R$499.888,00 que abrange 2.512 capacetes no valor de R$199,00, registrados sob nº 247.905 em 30.05.2012 junto ao Segundo RTD de Sorocaba, de modo que o credor entende que seu crédito importa até janeiro de 2015 o valor de R$416.621,78.


Analiso o pedido.


Primeiramente cumpre asseverar que o credor declara que o registro do instrumento de alienação fiduciária foi em Sorocaba, contudo o registro foi em Americana, conforme consta no referido instrumento, o que indica que teria havido erro material pelo credor em sua petição.


Tratando-se de registro realizado no domicílio do devedor, antes da RJ, está aperfeiçoada a propriedade fiduciária, logo assiste razão ao pedido de exclusão do crédito.





A análise do AJ está restrita com base nos documentos entregues, de modo que eventual rediscussão da matéria, a respeito da existência de garantias fiduciárias para eventual reclassificação do crédito deverá ser feito pela via judicial.


Portanto, acolho o pedido do Banco Safra para exclusão do crédito aos efeitos da RJ.

	2.2 ADVOCACIA MONTEIRO SURIAN: 



O ADMINISTRADOR JUDICIAL recebeu no dia 23.06.2015 às 19:23 hs divergência física formulada por ADVOCACIA MONTEIRO SURIAN, CNPJ/MF 05.793.917/0001-04, postulando ser detentor de crédito oriundo de verba sucumbencial pela monta de R$84.283,40 na classe 1 trabalhista, ao contrário do lançado na lista inicial pela recuperanda pelo valor de R$38.123,20, na classe quirografária.


Informa que seu crédito está lastreado nos HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS NOS AUTOS DO PROCESSO 4004081-13.2013.8.26.0019 em curso perante a 2ª VARA DE AMERICANA-SP, que tem BANCO SAFRA com exequente, oriundo de acordo judicial disposto cláusula 7 e cumulada com clausula 12.


Conforme consta no acordo judicial na sua clausula 7, o credor tem direito a 10% do valor das parcelas do Banco Safra que importam em R$42.621,22. 


No que tange ao valor oriundo da clausula 12 não assiste razão haja vista que o pedido da RJ foi no dia 22.04.2015, enquanto a primeira parcela vencida em tese inadimplida, foi no dia 25.04.2015, ou seja até a data do pedido da RJ havia adimplemento de todas as parcelas, logo não há que se falar em encargos decorrente do inadimplemento.


Neste sentido, a CAMARA RESERVADA do TJ-SP decidiu:

AGRAVO DE INSTRUMENTO n° 994.09.321779-4 (670.724-4/0) RECUPERAÇÃO JUDICIAL - IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO - INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA E MULTA CONTRATUAL ATÉ O PEDIDO DE RECUPERAÇÃO - HIPÓTESE EM QUE A DÍVIDA VENCEU ANTECIPADAMENTE EM RAZÃO DA PROPOSITURA DA AÇÃO - EXCLUSÃO DOS ENCARGOS MORATÓRIOS DETERMINADA - RECURSO PROVIDO PARA TAL FIM.

Por fim  pede, que o crédito oriundo de verba sucumbencial seja equiparado a verba de natureza alimentícia (trabalhista).


Trata-se de sociedade de advogados, baseado em contrato  social, cotas, capital  social,  e deliberação de sócio, pró-labore, com atividade sistêmica para atingir seu fim social,  portanto os valores recebidos não são para sua subsistência, mas sim transferidos para entidade jurídica que resolverá seu destino final.


Com base em tal fundamento a CAMARA RSERVA DE DIREITO EMPRESARIAL tem ressalvado que honorários sucumbenciais de titularidade da sociedade de advogados não são equiparados a classe trabalhista.


Neste sentido:

RECUPERAÇÃO JUDICIAL  –  Impugnação  de  crédito  –  Inclusão no quadro  geral  de  credores  o  crédito  relativo  aos  honorários advocatícios  contratuais  devidos  à  Sociedade  de  Advogados  – Decisão  que  classifica  o  crédito  como  equiparado  ao  trabalhista  – Descabimento  –  Entendimento  do  Relator  que  tal  classificação somente  se  aplica  em  se  tratando  de  advogado,  pessoa  natural, profissional  liberal  autônomo  –  Divergência  jurisprudencial  que, entretanto,  não  se  revelaria  presente  em  se  tratando  crédito  buscado pela Sociedade de Advogados –  Pedido de reforma para que o crédito seja  classificado  como  privilegiado  geral  –  Cabimento  –  Decisão reformada.(Agravo provido. AGRV.Nº :2036287-06.2015.8.26.0000)

Portanto, em razão do crédito devido à sociedade  de  advogados,  oriundo de honorários  advocatícios, fica incluído na  Classe  III,  do  artigo  41  da  LREF, na categoria de privilégio geral, nos termos do artigo 24 do Estatuto dos Advogados.

Desta forma, acolho o pedido de inclusão do crédito na monta de R$42.621,22, em favor de ADVOCACIA MONTEIRO SURIAN, na classe III do artigo 41 da Lei 11.101 de 2005.

	2.3 RAFAEL DE CASTRO GARCIA: 



O ADMINISTRADOR JUDICIAL recebeu no dia 02.07.2015 às 12:30 hs habilitação física formulada por RAFAEL DE CASTRO GARCIA, poastulando ser detentor de crédito oriundo de verba sucumbencial lastreada nos autos da ação monitória processo 4003299-06.2013.8.26.0019, com sentença proferida no dia 29.05.2014, fixando 15% sobre o valor da condenação, posteriormente Dr. JOSE AMERICO XAVIER SANTIAGO (OAB/SP 256.730)  substabeleceu com reserva de poderes ao Dr. RAFAEL DE CASTRO GARCIA (OAB/SP 161.161), THUANY RAMELLA (OAB/SP 346.390) ambos do escritório CASTRO GARCIA SOCIEDADE DE ADVOGADOS (CNPJ/MF 12.501.403/0001-01), com valor total apurado até a datada da RJ de R$116.625,69.


Em 12.02.2015, a sentença transitou em julgado, convalidando o crédito, prosseguindo-se a fase executiva.


Ao final pede, que o crédito oriundo de verba sucumbencial seja equiparado a verba de natureza alimentícia (trabalhista).


Analiso o pretendido pelo credor.


Conforme verifica-se no substabelecimento juntado na habilitação, foram conferidos poderes com reserva de poderes ao Dr. RAFAEL DE CASTRO GARCIA (OAB/SP 161.161), THUANY RAMELLA (OAB/SP 346.390) ambos do escritório CASTRO GARCIA SOCIEDADE DE ADVOGADOS (CNPJ/MF 12.501.403/0001-01).


Com base no referido substabelecimento os poderes foram conferidos à pessoa jurídica da sociedade de advogados, representada por RAFAEL CASTRO, que em tese poderia configurar eventual ilegitimidade de parte, contudo tratando-se de mesma pessoa física que representa a pessoa jurídica, formalidade sanável pelos documentos juntados, entendo possível superar a preliminar para o fim de apreciar o mérito pretendido.


Por tratar-se de sociedade de advogados, baseado em contrato  social, cotas, capital  social,  e deliberação de sócio, pró-labore, com atividade sistêmica para atingir seu fim social,  portanto os valores recebidos não são para sua subsistência, mas sim transferidos para entidade jurídica que resolverá seu destino final.


Com base em tal fundamento a CAMARA RESERVADA DE DIREITO EMPRESARIAL tem ressalvado que honorários sucumbenciais e titularidade da sociedade de advogados não são equiparados a classe trabalhista.


Neste sentido:

AGRV.Nº :2036287-06.2015.8.26.0000

RECUPERAÇÃO JUDICIAL  –  Impugnação  de  crédito  –  Inclusão no quadro  geral  de  credores  o  crédito  relativo  aos  honorários advocatícios  contratuais  devidos  à  Sociedade  de  Advogados  – Decisão  que  classifica  o  crédito  como  equiparado  ao  trabalhista  – Descabimento  –  Entendimento  do  Relator  que  tal  classificação somente  se  aplica  em  se  tratando  de  advogado,  pessoa  natural, profissional  liberal  autônomo  –  Divergência  jurisprudencial  que, entretanto,  não  se  revelaria  presente  em  se  tratando  crédito  buscado pela Sociedade de Advogados –  Pedido de reforma para que o crédito seja  classificado  como  privilegiado  geral  –  Cabimento  –  Decisão reformada – Agravo provido.


Portanto, em razão do crédito devido à sociedade  de  advogados,  oriundo de honorários  advocatícios, fica incluído na  Classe  III,  do  artigo  41  da  LREF, na categoria de privilégio geral, nos termos do artigo 24 do Estatuto dos Advogados.

Desta forma, acolho o pedido de inclusão do crédito na monta de R$116.625,69, em favor de CASTRO GARCIA SOCIEDADE DE ADVOGADOS (CNPJ/MF 12.501.403/0001-01), na classe III do artigo 41 da Lei 11.101 de 2005.

	2.4 SILMAR CARLOS LIMBERTI: 



O ADMINISTRADOR JUDICIAL recebeu no dia 02.07.2015 às 12:30 hs divergência física formulada por SILMAR CARLOS LAMBERTI, postulando ser detentor de crédito no valor de R$3.771.276,05, ao invés do apontado na lista da recuperanda no valor de R$2.278.100,00.


A origem do crédito decorre do INSTRUMENTO PARTICULAR DE COMPROMISSO PRÉVIO PARA EXCLUSÃO DE SÓCIO EM PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA assinado entre MOTO DESIGN E MARCO ANTONIO BERNARDES GALVÃO MASCARI na qualidade de compradores e de outro lado SILMAR CARLOS LIMBERTI como vendedor e MARC PANADES MARQUES DE JESUS como avalista.


No referido instrumento ficou ajustada a emissão de 24 cheques pela pessoa jurídica e 24 cheques emitidos por MARCO ANTONIO BERNARDES MASCARI e avalizados por MARC PANADES MARQUES DE JESUS.


Foram depositados cheques e devolvidos por ausência de fundos, motivando ajuizamento de execuções, pedidos de falência e ação monitoria.


Cabe registrar que as ações executivas e pedido de falência estão lastreadas pelos cheques emitidos pela pessoa jurídica. Por outro lado, a ação monitória está lastreada no próprio instrumento contratual, que dispõe multa de 20% sobre o valor do contrato, conforme cláusula 2.1.1.


Em 12.02.2015, a sentença da ação monitoria transitou em julgado, convalidando o crédito, em face da recuperanda, prosseguindo-se a fase executiva.


Segue abaixo o quadro analítico reconhecido pelo AJ:

	NR. DOC
	 VALOR CONSIDERADO moeda original
	VENCTO CONSIDERADO

	 
	 
	 

	 
	 
	 

	cheque Nº 300640
	       103.550,00 
	20/11/2013

	cheque Nº 300661
	       103.550,00 
	20/12/2013

	cheque Nº 300662
	       103.550,00 
	20/01/2014

	cheque Nº 300663
	       103.550,00 
	20/02/2014

	cheque Nº 300664
	       103.550,00 
	20/03/2014

	cheque Nº 300665
	       103.550,00 
	20/04/2014

	cheque Nº 300636 (EXEC. Nº 4006535-63.2013.8.26.0019)
	       103.550,00 
	20/07/2013

	cheque Nº 300637 (EXEC. Nº 4006535-63.2013.8.26.0019)
	       103.550,00 
	20/08/2013

	cheque Nº 300638 (EXEC. Nº 4006535-63.2013.8.26.0019)
	       103.550,00 
	20/09/2013

	cheque Nº 300639 (EXEC. Nº 4006535-63.2013.8.26.0019)
	       103.550,00 
	20/10/2013

	Reembolso de custas do processo Nº 4006535-63.2013.8.26.0019
	           4.269,19 
	30/11/2013

	Reembolso de custas do processo Nº 4006535-63.2013.8.26.0019
	                14,48 
	03/04/2014

	Reembolso de custas do processo Nº 4006535-63.2013.8.26.0019
	                40,27 
	09/09/2014

	cheque Nº 300629 (EXEC. Nº 4003270-53.2013.8.26.0019)
	       103.550,00 
	20/12/2012

	cheque Nº 300629 (EXEC. Nº 4003270-53.2013.8.26.0019)
	       103.550,00 
	20/01/2013

	cheque Nº 300629 (EXEC. Nº 4003270-53.2013.8.26.0019)
	       103.550,00 
	20/02/2013

	cheque Nº 300629 (EXEC. Nº 4003270-53.2013.8.26.0019)
	       103.550,00 
	20/03/2013

	cheque Nº 300629 (EXEC. Nº 4003270-53.2013.8.26.0019)
	       103.550,00 
	20/04/2013

	cheque Nº 300629 (EXEC. Nº 4003270-53.2013.8.26.0019)
	       103.550,00 
	20/05/2013

	cheque Nº 300629 (EXEC. Nº 4003270-53.2013.8.26.0019)
	       103.550,00 
	20/06/2013

	Reembolso de custas do processo Nº 4003270-53.2013.8.26.0019
	           7.262,06 
	17/07/2013

	Reembolso de custas do processo Nº 4003270-53.2013.8.26.0019
	                61,02 
	22/07/2013

	Reembolso de custas do processo Nº 4003270-53.2013.8.26.0019
	                11,00 
	26/09/2013

	Reembolso de custas do processo Nº 4003270-53.2013.8.26.0019
	                14,48 
	14/03/2014

	Reembolso de custas do processo Nº 4003270-53.2013.8.26.0019
	                13,59 
	07/04/2014

	Reembolso de custas do processo Nº 4003270-53.2013.8.26.0019
	                14,48 
	09/09/2014

	Reembolso de custas do processo Nº 4003270-53.2013.8.26.0019
	                60,42 
	19/11/2014

	cheque Nº 300666  (FALÊNCIA Nº 1009085-48.2014.8.26.0019 
	       103.550,00 
	20/05/2014

	cheque Nº 300667 (FALÊNCIA Nº 1009085-48.2014.8.26.0019 
	       103.550,00 
	20/06/2014

	cheque Nº 300668 (FALÊNCIA Nº 1009085-48.2014.8.26.0019 
	       103.550,00 
	20/07/2014

	cheque Nº 300669 (FALÊNCIA Nº 1009085-48.2014.8.26.0019 
	       103.550,00 
	20/08/2014

	cheque Nº 300670 (FALÊNCIA Nº 1009085-48.2014.8.26.0019 
	       103.550,00 
	20/09/2014

	Reembolso de custas Da FALÊNCIA Nº 1009085-48.2014.8.26.0019 
	           5.480,75 
	20/11/2014

	monitória nº 4003299-06.2013.8.26.0019
	       657.039,20 
	29/05/2014

	Reembolso de custas da monitória nº 4003299-06.2013.8.26.0019
	           6.638,31 
	18/07/2013

	Reembolso de custas da monitória nº 4003299-06.2013.8.26.0019
	                14,48 
	14/03/2014


	2.5 STORAGE ADMINISTRAÇÃO DE IMÓVEIS LTDA: 



O ADMINISTRADOR JUDICIAL recebeu no dia 15.07.2015 às 16:38 hs habilitação física formulada por STORAGE ADMINSITRAÇÃO DE IMÓVEIS LTDA, postulando ser detentor de crédito no valor de R$50.549,41, referente a contrato locativo inadimplido, nos meses de março e abril de 2015 e multa referente abril, maio e junho de 2014.

Pelos documentos juntados não é possível aferir a existência de créditos apenas oriundo de multa, referente ao ano de 2014, devendo tal discussão ser levada na esfera judicial.


Quanto ao valor devido do ano de 2015, assiste razão a inclusão na monta de R$35.963,71.

	3. CRÉDITOS EM MOEDA ESTRANGEIRA: 



Os contratos em moeda estrangeira foram mantidos em moeda original, nos termos do artigo 38 e art. 50 da Lei 11.101 de 2005, sendo destacados pelos seus respectivos valores na planilha, contudo foram convertidos pela PTAX na data da recuperação judicial pelo valor da moeda nacional apenas para conhecimento do valor total do passivo na data da RJ, sem prejuízo de posterior variação cambial, para fins de cômputo do quórum de instalação e deliberação da AGC.


Encerro os trabalhos, contendo a presente nota explicativa 239 laudas, inclusive a presente ora assinada. 

Termos em que, Pede deferimento.





Jundiaí, 29 de agosto de 2014.    

                    


Adnan Abdel Kader Salem


OAB/SP nº180.675



(ADMINISTRADOR JUDICIAL)
Rua Clovis de Sá e Benevides, n.º 85, Chácara Urbana, Jundiaí-SP, Fone (011)4521-8784

e-mail:adnanadv@terra.com.br
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